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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. PACIENTE QUE PERMANECEU PRESO 
DURANTE TODA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. EXTREMA GRAVIDADE DO 
DELITO. EXCESSO DE PRAZO NÃO VERIFICADO. NOVA 
SESSÃO DE JULGAMENTO PELO PLENÁRIO DO JÚRI JÁ 
MARCADA. SÚMULAS 21 E 52 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a prisão 
preventiva de paciente condenado por homicídio duplamente 
qualificado a 19 anos de reclusão em regime fechado. A defesa 
alega excesso de prazo na formação da culpa e pleiteia o direito 
de recorrer em liberdade.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de 
prazo na formação da culpa que justifique a revogação da prisão 
preventiva do paciente.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública e aplicação da lei penal, dada a 

Documento eletrônico VDA44486392 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:37:25
Código de Controle do Documento: 0a3fbca0-f090-4470-8457-e4bed9b27d32



gravidade do delito.
5. Os prazos processuais não têm as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de 
prazo. 
6. Na hipótese, não se verifica a ocorrência de demora 
exacerbada a configurar o constrangimento ilegal suscitado, 
levando em consideração as particularidades da causa, pois se 
trata de apuração acurada do delito de homicídio qualificado; 
não se evidenciado a existência de desídia atribuível ao Poder 
Judiciário. Precedentes.
7. Encerrada a instrução processual e estando o réu 
pronunciado com designação de Sessão do Tribunal do Júri, fica 
superada a alegação de constrangimento ilegal da prisão por 
excesso de prazo. Enunciados de Súmula 21 e 52 do STJ.
8. Não se verifica constrangimento ilegal ou violação ao 
ordenamento jurídico que justifique a concessão da ordem.
IV. Dispositivo 
7. Ordem denegada.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental e julgar 
prejudicado o pedido de tutela provisória incidental (e-STJ, fls. 142/155).

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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gravidade do delito.
5. Os prazos processuais não têm as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de 
prazo. 
6. Na hipótese, não se verifica a ocorrência de demora 
exacerbada a configurar o constrangimento ilegal suscitado, 
levando em consideração as particularidades da causa, pois se 
trata de apuração acurada do delito de homicídio qualificado; 
não se evidenciado a existência de desídia atribuível ao Poder 
Judiciário. Precedentes.
7. Encerrada a instrução processual e estando o réu 
pronunciado com designação de Sessão do Tribunal do Júri, fica 
superada a alegação de constrangimento ilegal da prisão por 
excesso de prazo. Enunciados de Súmula 21 e 52 do STJ.
8. Não se verifica constrangimento ilegal ou violação ao 
ordenamento jurídico que justifique a concessão da ordem.
IV. Dispositivo 
7. Ordem denegada.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 105/106):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS Homicídio duplamente qualificado - Alegado 
excesso de prazo para formação da culpa Sentença proferida - 
Perda do objeto da impetração - Pleito de concessão do direito 
de recorrer em liberdade Impossibilidade - Legalidade da prisão 
cautelar já analisada por esta C. Câmara Sentença 
suficientemente fundamentada - Paciente condenado à pena de 
19 anos de reclusão, em regime inicial fechado - Presentes os 
requisitos que autorizam a manutenção do cárcere - 
Necessidade da garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal - Inaplicabilidade de quaisquer das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal Inexistência 
de constrangimento ilegal- Ordem parcialmente prejudicada e, 
no mais, denegada.

O paciente foi condenado por homicídio qualificado, na forma do art. 
121, §2º, I e IV c/c art. 29, caput, do Código Penal, a uma pena de 19 
anos de reclusão em regime inicialmente fechado. Foi negado ao 
paciente o direito de recorrer em liberdade.

A defesa alega, em síntese, que a prisão cautelar não se confunde 
com a prisão-pena, razão pela qual devem ser analisadas 
separadamente.

Afirma que não configurados na hipótese em exame os pressupostos 
da segregação cautelar previstos no art. 312 do CPP, e que o decisum 
que manteve a prisão do paciente está fulcrado na gravidade genérica 
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do delito.

Argumenta ainda que, finalizada a instrução processual, inclusive com 
a condenação pelo Tribunal do Júri, cessam as razões da manutenção 
da prisão preventiva.

Fala em excesso de prazo de custódia cautelar e, ao final, pugna 
liminar e definitivamente pela concessão da ordem, para que seja 
revogada a segregação preventiva do paciente, até o trânsito em 
julgado da sentença condenatória, com ou sem a imposição de 
cautelares diversas da prisão.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls.106/107):

Inicialmente, cumpre destacar que se trata de impugnação via habeas 

corpus a sentença condenatória em ação criminal que tramitou perante 

o rito do Tribunal do Júri, não havendo falar-se em qualquer excesso 

de prazo de segregação cautelar, tal qual expresso pela pelo 

Enunciado 21 da Súmula do STJ.

Ademais, a Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 
impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
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Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 12/22), 
observa-se que o Tribunal de origem, soberano na análise fático-probatória, concluiu 
pela manutenção da prisão preventiva assim fazendo constar de suas razões (e-STJ, 
fl. 98/):

Conforme consta dos autos, o paciente foi condenado à pena de 19 
anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime 
previsto no artigo 121, §2º, incisos I e IV, na forma do artigo 29, caput, 
ambos do Código Penal (fls. 55/58).

Primeiramente, tendo em vista que em 13/03/2024 foi proferida 
sentença condenatória, resta superada a alegação de excesso de 
prazo para formação da culpa (fls. 55/58).

Destarte, alcançada a pretensão aqui deduzida, a impetração, neste 
ponto, perdeu seu objeto.

No mais, registra-se que, conforme pesquisa realizada pelo sistema 
ESAJ, a legalidade da prisão cautelar do paciente já foi 
amplamente analisada por esta C. Câmara, nos autos dos Habeas 
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Corpus nº 2183047-74.2022.8.26.0000.8.26.0000 e nº 2275745-
02.2022.8.26.0000, julgados, respectivamente em 21/09/2022 e 
16/12/2022.

Outrossim, não se vislumbra a existência de qualquer ilegalidade 
na sentença condenatória, que, nos seguintes termos, negou ao réu o 
direito de recorrer em liberdade: “Os corréus não poderão apelar em 
liberdade pelo regime prisional imposto e porque a aplicação da 
lei penal deve ser garantida, notadamente após a condenação. De 
fato, cuida-se, o crime de homicídio qualificado, de delito 
hediondo, ao qual foi imposta pena privativa de liberdade de 
reclusão em muito superior oito anos. Além disso, ambos os 
corréus responderam presos preventivamente a todo o processo, 
sendo pouco eficiente do ponto de vista da garantia da aplicação 
da lei que, condenados pelo Tribunal do Júri, sejam postos em 
liberdade para assim recorrerem da sentença. Assim, evidenciada 
a necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem 
pública e para assegurar a aplicação da Lei Penal.” (fls. 57).

Não há que se falar, portanto, em ausência de motivação idônea ou 
ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

[...]

Repisa-se que o crime imputado ao paciente é extremamente grave, 
duplamente qualificado, praticado, em tese, com violência e 
punível com pena máxima superior a 04 anos. Assim, e nos 
termos do art. 313, do Código de Processo Penal, admite-se a 
prisão preventiva, que se revela necessária, diante do contexto 
fático explanado, para garantia da ordem pública.

[...]

Vale ressaltar, ainda, que as medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, só poderão ser 
aplicadas quando ausentes os requisitos para a prisão preventiva, o 
que não ocorre no caso em comento.

[...]

Frise-se que o direito de responder ao processo em liberdade não é 
irrestrito nem absoluto. Não obstante a liberdade constitua a regra 
determinada pela Constituição da República, admite-se a sua privação 
em caráter precário, sendo pacífico o entendimento de que a negativa 
do recurso em liberdade não ofende a garantia constitucional da 
presunção de inocência.

O Tribunal de origem entendeu que não há que se falar em excesso de 
prazo uma vez proferida sentença condenatória. Ademais, a segregação cautelar se 
mostrou necessária considerando a necessidade de garantia da ordem pública, 
evidenciada pela extrema gravidade do delito de natureza hedionda, cuja pena 
imposta se mostrou elevada, de modo que o deferimento de liberdade provisória 
coloca em risco a garantia de aplicação da lei penal.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
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e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Lado outro, não obstante o agravante alegue que o deferimento de 
liminar por esta Relatora nos autos do HC nº. 917.436/SP, no sentido de declarar 
nulidade da sessão de julgamento com determinação de que seja submetido a nova 
Sessão do Tribunal do Júri, "reforça o pedido realizado no petitório inicial quanto ao 

excesso de prazo existente no caso" (e-STJ, fls. 144), tenho que não assiste razão a 
defesa.

Isso porque, quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade 
de assentar que:

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"

(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular.

Ademais, em consulta realizada à página eletrônica do Tribunal de 
origem, verifica-se que consta audiência de Sessão do Tribunal do Júri 
designada para o dia 28/11/2024. 

Assim, tem-se que encerrada a instrução criminal, verificando-se 
decisão de pronúncia preclusa em desfavor do agravante e com sessão de 
julgamento devidamente marcada, imperioso relembrar o entendimento dominante da 
jurisprudência no sentido de que encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo. Neste sentido, o teor da 
Súmula n. 21 e  52/STJ.
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
FEITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE RÉUS. FASE DAS 
ALEGAÇÕES FINAIS. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER 
JUDICIÁRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. MODUS OPERANDI. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedente.

2. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando 
regularmente, diante da complexidade dos feitos submetidos ao 
Tribunal do Júri. Ressalta-se que o processo conta com pluralidade de 
réus e já se encontra em fase de alegações finais.

3. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

4. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade 
de se resguardar a ordem pública e a conveniência da instrução 
criminal, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso e no temor demonstrado pela vítima. 
Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria 
participado do homicídio, em tese, motivado por dívidas de 
entorpecente e cometido mediante uma emboscada, durante o dia, em 
bairro residencial. Consta, ainda, que o acusado possui condenação 
pelos delitos de roubo e corrupção de menor, o que também justifica a 
segregação cautelar, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Além disso, há notícia de ameaças proferidas pelos acusados e temor 
demonstrado pela ofendida.

5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes.

6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, 
nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida 
extrema nos termos do art. 312 do CPP.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 878.477/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO E LESÕES CORPORAIS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21 DO STJ. RECURSO PENDENTE DE 
JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO. GRAVIDADE DA AÇÃO E RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta 
de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, 
à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

2. No caso, o agravante foi preso no dia 6/2/2023 e, em que pese a 
oneração do tempo de processamento da ação penal, a instrução da 
primeira fase já foi encerrada. Incidência da súmula 21 do STJ. O 
recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público contra a 
sentença de pronúncia ocorreu no dia 2/11/2023. Ainda, vale destacar 
a consideração feita no acórdão acerca da quantidade e gravidade dos 
crimes apurados: duas tentativas de homicídio qualificado, lesão 
corporal e perseguição. Assim, levando em consideração o estágio 
atual do processo e a soma das penas mínimas em abstrato dos 
crimes denunciados, o tempo de prisão não se mostra 
desproporcional. Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

4. Conforme os autos, o recorrente teria agredido uma das vítimas em 
um estabelecimento comercial e, posteriormente, efetuou diversos 
disparos em dois momentos contra a casa das duas vítimas, pelo fato 
de uma delas tê-lo indicado a uma vaga de trabalho cuja remuneração 
foi atrasada. Ademais, o recorrente responde a outro processo, pois, 
mesmo preso, teria passado a ameaçar sua ex-companheira. Julgados 
do STJ.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 194.628/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 14/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
EVIDENCIADO. RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
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Processo Penal.

II - No caso, em tela, tenho que a decisão que decretou a prisão 
preventiva da Agravante foi fundamentada, em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente 
se considerada a gravidade concreta da conduta, consistente em 
homicídio, a evidenciar um maior desvalor da ação e a periculosidade 
do agente, justificando a segregação cautelar determinada.

Precedente.

III - Não assiste razão à solicitação da substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar, por ser mãe de filho menor de 12 anos, pois 
o crime fora praticado com violência, configurando a excepcionalidade 
prevista no artigo 318-A, I, do Código de Processo Penal.

IV - No que concerne ao aventado excesso de prazo, cumpre ressaltar 
que os prazos processuais não têm as características de fatalidade e 
de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o 
juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo.

V - Na hipótese, não se verifica a ocorrência de demora exacerbada a 
configurar o constrangimento ilegal suscitado, levando em 
consideração as particularidades da causa, pois se trata de apuração 
acurada do delito de homicídio; não se evidenciado a existência de 
desídia atribuível ao Poder Judiciário. Precedentes.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 183.473/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 21 DESTA CORTE. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. RISCO À 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. MODUS OPERANDI. RECURSO

NÃO PROVIDO. 1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal 2. Na hipótese, a 
prisão preventiva foi adequadamente motivada com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, restando demonstrada a 
elevada periculosidade do agente e a gravidade dos fatos, além do 
risco da reiteração delitiva, porquanto o recorrente é acusado ser o 
mandante do homicídio de um adolescente, atuando, ainda, como 
chefe do tráfico ílicito de entorpecentes em sua comunidade, apesar 
de encontrar-se recolhido em unidade de segurança máxima no 
Estado de Pernambuco. 3. Este Superior Tribunal de Justiça já firmou 
o entendimento de que o modus operandi, os motivos, a repercussão 
social, entre outras circunstâncias, em crime grave (na espécie, 
inclusive, hediondo), são indicativos, como garantia da ordem pública, 
da necessidade de segregação cautelar, dada a afronta a regras 
elementares de bom convívio social. 4. Esta Corte há muito 
sedimentou o entendimento de que a alegação de excesso de prazo 
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na formação da culpa deve ser analisada à luz do princípio da 
razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos prazos 
processuais não decorre da simples soma aritmética. Para ser 
considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a 
demora ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, 
situação em que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento 
da segregação antecipada.

5. Não há como reconhecer o direito de relaxamento da prisão, pois 
não se verifica qualquer desídia do magistrado na condução do 
processo em questão, que tem tido regular tramitação. 6. Eventual 
demora para a conclusão do feito estaria justificada em razão das 
peculiaridades do caso concreto, tendo em vista a complexidade do 
processo, crime grave, com multiplicidade de réus (quatro), e 
defensores distintos, além de constantes pedidos de relaxamento de 
prisão e de interposição de recursos. Sessão de julgamento pelo 
Tribunal do Júri, designada para 23/5/2017 .

7. Nos termos da Súmula 21/STJ, pronunciado o réu, fica superada a 
alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 
instrução 8. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.

(RHC n. 83.048/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/5/2017, DJe de 19/5/2017.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, prejudicado o 
pedido de tutela provisória incidental (e-STJ, fls. 142/155).

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0162337-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 911.624 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008159220228260052  20240000388802  20730439620248260000  
21723022022

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES 
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES  - SP221336

 KARINA NUNES DE VINCENTI  - SP234572
 GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ  - SP316470
 GISLAINE DE OLIVEIRA  - SP172064

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ROGERIO VILELA (PRESO)
CORRÉU : RONALDO ROSA DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO VILELA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDERSON DOS SANTOS DOMINGUES  - SP221336

 KARINA NUNES DE VINCENTI  - SP234572
 GUILHERME FELIPE BATISTA VAZ  - SP316470
 GISLAINE DE OLIVEIRA  - SP172064

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e julgou 
prejudicado o pedido de tutela provisória incidental (e-STJ, fls. 142/155)."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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